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Economia

Política

O Brasil  assume  
nesta  quin-
ta-feira  (8)  a  

presidência  pró-tempore  do  
Mercosul,  em  uma  reunião  
virtual do bloco. A passagem 
do  comando  da  Argentina  
para o Brasil ocorre em meio 
a um processo de isolamento 
do  país  vizinho,  cujo  gover-
no não está de acordo com a 
flexibilização do bloco, como 
defendem  Uruguai,  Paraguai  
e Brasil.

Durante reunião do Con-
selho do Mercado Comum do 
Mercosul, nesta quarta (7), o 
Uruguai afirmou que vai ini-
ciar  conversas  para  acordos  
comerciais com outros países 
fora do bloco.

O país ressaltou que essa 
iniciativa não significa um 
rompimento com o Mercosul, 
do qual quer continuar mem-
bro,  enquanto  negocia  acor-
dos bilaterais.

A atitude, reafirmada em 
comunicado  divulgado  pelo  
Ministério das Relações Exte-
riores uruguaio, agrava a ten-
são entre os países membros.

Na  reunião  passada,  que  
foi comemorativa dos 30 anos 
do Mercosul, o presidente ar-
gentino,  Alberto  Fernández,  
irritou-se  com  os  ataques  
mais  duros  do  mandatário  
uruguaio,  Luis  Lacalle  Pou,  
que  reclamava  do  protecio-
nismo e da demora na tomada 
de decisões no bloco. Fernán-
dez chegou a dizer que quem 
não  estivesse  feliz  deveria  
“abandonar o barco”.

O  desentendimento  bási-
co se dá em torno da redução 
da TEC (tarifa externa co-
mum). O Brasil, assim como 
Uruguai,  defende  uma  redu-
ção radical, enquanto a Ar-
gentina prefere uma redução 
gradual  e  menor,  evitando  
aplicá-la  ao  setor  industrial,  

pelo  menos  até  janeiro.  O  
Brasil insiste que o bloco dei-
xe  de  ser  guiado  por  “ques-
tões ideológicas”.

Nos  últimos  dias,  o  em-
baixador  da  Argentina  no  
Brasil, Daniel Scioli, realizou 
reuniões com representantes 
do  governo  brasileiro  para  
tratar do assunto. A Argenti-
na teme que o Brasil, na pre-
sidência  do  bloco,  acelere  o  
processo de flexibilização.

“Estamos avançando na 
tentativa de preservar o Mer-
cosul”, afirmou Scioli, ante a 
rumores de que o bloco pode-
ria se desintegrar se os líderes 
não  chegarem  a  um  acordo.  
Scioli  levou  os  pedidos  da  
União  Industrial  Argentina,  
para que o presidente brasilei-
ro, Jair Bolsonaro, não avance 
em uma redução generalizada 
de  todas  as  tarifas  externas.

Sylvia Colombo/Folhapress
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No Mundo

 Após  a  morte  do  
presidente  do  
Haiti,  Jovenel  

Moïse, 53, o general brasilei-
ro  Augusto  Heleno,  ministro  
do  GSI  (Gabinete  de  Segu-
rança Institucional), disse 
nesta  quarta-feira  (7)  que  a  
turbulência é o estado normal 
da política do país.

“Isso  é  muito  desagradá-
vel. Mais um fato na história 
do  Haiti,  que  é  uma  história  
muito  conturbada  desde  a  
independência”,  disse  Hele-
no,  que,  em  2004,  foi  o  pri-
meiro comandante da missão 
da ONU para pacificação do 
país, a Minustah.

O  general  da  reserva  
concedeu  entrevista  à  Rádio  
Bandeirantes na manhã desta 
quarta  para  tratar  do assassi-

nato  de  Moïse,  morto  a  tiros  
por  um  grupo  de  agressores  
não identificados em sua re-
sidência  privada  durante  a  
madrugada,  segundo  comu-
nicado  do  primeiro-ministro  
interino, Claude Joseph.

“Já  foi  a  quinta  missão  
de  paz  em  virtude  da  eterna  
turbulência, que praticamente 
é o estado normal da política 
haitiana”, disse Heleno.

Sem  dar  mais  detalhes,  
Joseph  informou  ainda  que  
parte  dos  invasores  falava  
espanhol, o que indicaria que 
eles  não  são  haitianos  –os  
idiomas oficiais do país são 
o  francês  e  o  crioulo.  O  mi-
litar  brasileiro,  porém,  mini-
mizou  essa  questão  e  disse  
que  muitas  pessoas  no  Haiti  

falam  mais  de  uma  língua.
Ainda  no  campo  da  ins-

tabilidade  no  país,  Heleno  
mencionou mobilizações por 
vacinas contra Covid-19.

“Essas manifestações a 
favor de vacina, acredito que 
tenham  sido  bastante  nume-
rosas,  porque,  na  verdade,  o  
Haiti é um dos poucos países 
do mundo que não vacinou.”

O  primeiro-ministro  in-
terino  do  Haiti  fez  um apelo  
à  comunidade  internacional  
para  que  investigue  o  assas-
sinato  do  presidente  e  à  Or-
ganização das Nações Unidas 
(ONU)  para  que  convoque  
uma reunião do Conselho de 
Segurança, entidade respon-
sável por zelar pela paz mun-
dial.

Daniel Carvalho/Folhapress

Turbulência é o estado normal da 
política haitiana, diz Heleno sobre 
assassinato de presidente

Os testes de uma se-
mana  de  trabalho  
de  apenas  quatro  

dias  na  Islândia  foram  um  
“sucesso esmagador”, segun-
do pesquisadores.

Os testes de uma jornada 
menor, nos quais os trabalha-
dores recebiam o mesmo va-
lor  por  menos  horas,  ocorre-
ram entre 2015 e 2019.

A produtividade permane-
ceu a mesma ou melhorou na 
maioria dos locais de trabalho, 
segundo  os  pesquisadores.

Uma  série  de  outros  tes-
tes  parecidos  estão  sendo  
executados em todo o mundo, 
incluindo na Espanha e pela 
Unilever na Nova Zelândia.

Na  Islândia,  eles  foram  
conduzidos pela Câmara Mu-
nicipal  de  Reykjavik  e  pelo  

governo  nacional.  Incluíram  
mais de 2,5 mil trabalhadores, 
o que equivale a cerca de 1% 
da população ativa da Islândia.

Muitos  deles  passaram  
de  uma  semana  de  40  horas  
de  trabalho  para  uma  de  35  
ou  36  horas,  disseram  pes-
quisadores  do  centro  de  es-
tudos  britânico  Autonomy  e  
da Associação para a Demo-
cracia  Sustentável  (Alda,  na  
sigla  em  inglês)  na  Islândia.

Os  trabalhadores  relata-
ram se sentir menos estressa-
dos   ou menor risco de esgota-
mento.  Acrescentaram  ainda  
que  sua  saúde  e  equilíbrio  
entre vida profissional e fa-
miliar melhoraram.

Will  Stronge,  diretor  de  
pesquisa  da  Autonomy,  elo-
giou o estudo.                      G1

Por que semana de 
quatro dias é ‘sucesso 
gigantesco’ na Islândia

Equipes  de  resgate  
encontraram  on-
tem (7) corpos das 

vítimas  da  queda  do  avião,  
que ocorreu nessa terça-feira 
no extremo oriente da Rússia, 
informaram  as  autoridades  
locais.

O  Antonov  An-26,  que  
transportava  28  pessoas  caiu  
perto  de  sua  cidade  de  des-
tino,  Palana,  na  região  de  
Kamchatka,  aparentemente  
devido ao mau tempo.

Os destroços foram en-
contrados terça à noite em um 
penhasco e no mar, e a opera-
ção de busca e resgate foi sus-
pensa  até  ontem  de  manhã.

O governador de Kamcha-
tka,  Vladimir  Solodov,  disse  

à  agência  de  notícias  estatal  
Tass  que  os  “primeiros  cor-
pos  estão  sendo  retirados  da  
água”,  sem  precisar  quantas  
vítimas  foram  encontradas.

Os meios de comunicação 
social russos confirmaram 
que  nenhum  dos  seis  mem-
bros da tripulação ou dos 22 
passageiros,  incluindo  duas  
crianças, tinha sobrevivido.

A chefe do governo local 
em Palana,  Olga Mokhireva,  
estava a bordo. 

Solodov  disse  na  ter-
ça-feira que um grupo de 
funcionários  do  governo,  in-
cluindo o ministro dos Trans-
portes,  Vitaly  Savelyev,  iria  
ontem para Palana.

A  aeronave  -  um  avião  

de  passageiros  NA-26,  com  
28 pessoas a bordo - deveria 
ter aterrissado às 15h50 (hora 
local), mas o contato foi per-
dido alguns minutos antes.

O aparelho tinha saído da 
cidade  russa  de  Petropavlo-
vsk-Kamchatsky, na penínsu-
la de Kamchatka,  com desti-
no à localidade de Palana, de 
acordo  com  as  agências  rus-
sas Interfax e RIA Novosti.

“O  avião  interrompeu  a  
comunicação por rádio quan-
do estava prestes a pousar. Não 
houve informação de quais-
quer problemas a bordo”, dis-
se uma fonte dos serviços de 
emergência  regionais,  citada  
pela agência oficial TASS.

RTP/ABR

Encontrados corpos de 
vítimas de acidente de 

avião na Rússia
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O volume de ven-
das  do  comér-
cio  varejista  

subiu 1,4% em maio, na com-
paração com abril. Trata-se 
da  segunda  alta  consecutiva  
do  setor.  O  resultado  foi  di-
vulgado nesta quarta-feira (7) 
pelo IBGE.

Com  o  desempenho,  o  
varejo  está  em  nível  3,9%  
superior ao do pré-pandemia, 
registrado  em  fevereiro  do  
ano passado.

Em relação a maio de 
2020,  as  vendas  subiram  
16%.  No  quinto  mês  do  ano  
passado, o setor sentia os im-
pactos da fase inicial da crise 
sanitária,  que  provocou  fe-
chamento de lojas.

Os  resultados  vieram em 
patamar  inferior  ao  projeta-
do  pelo  mercado.  Analistas  
consultados  pela  agência  
Bloomberg  estimavam  avan-

ço de 2,3% no volume de 
vendas  ante  abril,  além  de  
crescimento  de  17,5%  fren-
te  a  igual  período  anterior.

Nesta  quarta-feira,  o  
IBGE também confirmou 
forte  revisão no resultado de 
abril  do  comércio.  Assim,  a  
alta em relação a março pas-
sou de 1,8%, dado divulgado 
no mês passado, para 4,9%.

“Com a pandemia, há um 
novo  cenário  no  comércio,  
com diferenças marcantes. O 
carnaval,  por  exemplo,  não  
ocorreu neste ano. Com isso, 
há  ajustes  recorrentes  que  
são  feitos,  baseados  nas  in-
formações que chegaram por 
último,  que  foram  inseridas  
naquele mês”, afirmou Cris-
tiano  dos  Santos,  gerente  da  
pesquisa do IBGE.

Segundo ele, a crise sani-
tária trouxe maior volatilida-
de para a pesquisa, o que exige 

ajustes constantes. O analista 
frisou  que  a  revisão  de  abril  
foi  “uma questão  estatística”  
por  conta  do  ajuste  sazonal.

Com  o  desempenho  em  
maio,  as  vendas  do  comér-
cio acumularam elevação de 
5,4% em 12  meses.  No  acu-
mulado deste ano, o setor re-
gistra alta de 6,8%.

Após  o  impacto  inicial  
da  crise  sanitária,  as  vendas  
ensaiaram retomada ao longo 
do segundo semestre de 2020. 
Contudo, o avanço da Co-
vid-19 na largada de 2021 e a 
redução de estímulos à econo-
mia geraram perda de fôlego.

Conforme Santos, o avan-
ço de 1,4% nas vendas em 
maio, frente a abril, pode ser 
associado a uma combinação 
de fatores. Um deles é a pró-
pria base de comparação fra-
gilizada pela piora da pande-
mia no começo do ano.Folhapress

Vendas do comércio avançam 1,4% 
em maio

Medida provisória 
(MP)  que  cria  
o  Programa  de  

Estímulo ao Crédito (PEC) 
foi  publicada  nesta  quarta-
-feira (7) no Diário Oficial 
da União. Diferentemente de 
outra MP já editada pelo go-
verno,  a  992/20,  que  cria  o  
Programa de Capital de Giro 
para Preservação de Empre-
sas (CGPE), a nova MP tem 
como alvo apenas micro e pe-
quenas  empresas,  produtores  
rurais  e  microempreendedo-
res  individuais,  sejam pesso-
as  físicas  ou  jurídicas,  com  
receita bruta anual de até R$ 
4,8 milhões.

Segundo a Secretaria-Ge-
ral de governo, o PEC cria 
incentivos  para  os  bancos  

emprestarem  a  essas  empre-
sas  e  empreendedores,  “ao  
conceder um tratamento mais 
vantajoso  à  base  de  capital  
das instituições financeiras 
participantes”.  Pelo  texto,  o  
programa será capaz de gerar 
até R$ 48 bilhões em crédito. 
A operacionalização se dará 
com  recursos  das  próprias  
instituições autorizadas a fun-
cionar  pelo  Banco  Central.

Se  aprovada  pela  Câ-
mara e pelo Senado, ficará a 
cargo  do  Conselho  Monetá-
rio Nacional fixar as regras 
gerais  desses  empréstimos,  
como taxa de juros, duração 
e carência. Já a supervisão do 
programa ficará sob a respon-
sabilidade do Banco Central.

Karine Melo/ABR

Publicada MP que abre 
crédito a micro e 
pequenas empresas

Para tentar conter crí-
ticas  de  entidades  
privadas  a  sua  pro-

posta de reforma tributária, o 
ministro Paulo Guedes sinali-
zou nesta quarta-feira (7) que 
a redução no Imposto de Ren-
da cobrado das empresas pode 
ser  ainda  mais  forte  do  que  
a  anunciada  anteriormente.

O corte na alíquota pode-
ria  passar  dos  5  pontos  per-
centuais,  sugeridos  original-
mente, para 15 -triplicando a 
previsão de redução menos de 
duas semanas após o envio do 
projeto  de  lei  ao  Congresso.

Entre as várias medidas 
do texto enviado pelo gover-
no no fim de junho, há previ-
são  de  cortar  em  2,5  pontos  
percentuais  a  atual  alíquota  
(de 15%) para pessoas jurídi-

cas em 2022 e mais 2,5 pon-
tos em 2023 (permaneceria o 
adicional de 10% para lucros 
acima de R$ 20 mil por mês).

Entidades privadas recla-
mam dizendo que o corte pro-
posto  no  texto  foi  tímido  se  
consideradas  outras  medidas  
do  pacote  e  que  o  texto  vai  
gerar aumento de carga tribu-
tária na ponta do lápis. “Tem 
muita reclamação. Nós esta-
mos  tentando,  dando os  pas-
sos  iniciais”,  disse  Guedes.

A solução encontrada 
pelo  ministro  para  atender  o  
empresariado é reduzir ainda 
mais  a  alíquota  para  pessoas  
jurídicas  e,  como compensa-
ção, acoplar um tipo de medi-
da que não estava no projeto 
original. Ele pretende retirar 
até R$ 40 bilhões em subsí-

dios  concedidos  hoje  para  
grupos específicos –como o 
da indústria química (algo já 
tentado  por  ele  no  passado,  
sem sucesso).

“Ia  reduzir  2,5  [pontos  
percentuais  o  Imposto  de  
Renda  de  pessoa  jurídica]?  
Reduz 5. Ainda está pesando? 
Reduz  10.  Ainda  está  pesan-
do?  Reduz  15.  Ou  seja,  essa  
é a pista que estamos seguin-
do.  Temos  certeza  que  esta-
mos no caminho certo”, disse 
Guedes nesta quarta.

Antes, Guedes tinha men-
cionado que a redução pode-
ria  ser  de  5  no  primeiro  ano  
e, posteriormente, mencionou 
a  possibilidade  de  o  número  
chegar a 10 pontos percentu-
ais. 

Fábio Pupo/Folhapress

Guedes fala em reduzir 
imposto para empresas em 

15 pontos percentuais
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 O pres iden te 
Jair  Bolso-
naro  disse  

nesta  quarta-feira  (7)  que  
tem  pressionado  o  ministro  
da Economia, Paulo Guedes, 
para que libere R$ 5 bilhões 
para o Ministério da Infraes-
trutura para obras em benefí-
cio dos caminhoneiros.

“A  malha  rodoviária  do  
Brasil,  nós  sabemos  que  não  
está bem. Eu estou em cima 
do Paulo Guedes  para  arran-
jar,  a  pedido  do  Tarcísio  [de  
Freitas,  ministro  da  Infraes-
trutura],  né,  por  volta  de  R$  
5 bilhões, que é muito pouco 
perto do total do Orçamento, 
para  a  gente  fazer  a  manu-
tenção da malha federal pelo 
Brasil”, afirmou Bolsonaro 
em  entrevista  à  Rádio  Guaí-
ba, do Rio Grande do Sul.

Em seguida, o presiden-
te disse que sua intenção é 
agradar  os  caminhoneiros,  
categoria  que  o  ajudou  a  se  
eleger em 2018 e que exerce 
constante pressão sobre o go-
verno. “A vantagem disso daí 
é  que  você  diminui  o  custo  
para  o  caminhoneiro.  É  me-
nos peça de reposição, menos 
pneu estourado, mais agilida-
de  no  transporte  da  carga  e  
todo mundo ganha com isso”, 
disse Bolsonaro.

O presidente afirmou que 
o Orçamento é “complicado” 
por  causa  do  teto  de  gastos.  
“E este teto, né, é responsa-
bilidade  minha  e  do  Paulo  
Guedes que tem que ser man-
tido”, disse Bolsonaro.

Durante a entrevista, Jair 
Bolsonaro  declarou  que  roti-

neiramente é preciso remane-
jar  recursos  de  outras  pastas  
para  atender  as  necessidades  
do  Ministério  da  Infraestru-
tura.

“Agora,  esperamos  que  
a  gente  consiga...  A  cada  
14  dias  nós  temos  uma  reu-
nião da Junta Especial de 
Orçamento aqui em Brasí-
lia  para  a  gente  tratar  desses  
assuntos,  que  muitas  vezes  
a  gente  é  obrigado a  tirar  de  
outro  ministério  para  botar  
no  ministério  do  Tarcísio.”

Bolsonaro  também  abor-
dou na conversa com debate-
dores simpáticos a ele o novo 
aumento nos preços da gasoli-
na, do diesel e do gás de cozi-
nha, que subirão 6,3%, 3,7% 
e  5,9%,  respectivamente.

Daniel Carvalho/Folhapress

Por caminhoneiros, Bolsonaro diz 
pressionar Paulo Guedes por R$ 5 
bilhões para obras de Tarcísio

O presidente  da  
CPI  da  Covid,  
senador  Omar  

Aziz  (PSD-AM),  determi-
nou a detenção do ex-diretor 
de logística do Ministério da 
Saúde Roberto Ferreira Dias.

Aziz afirmou que o de-
poente  mentiu  em  diversos  
pontos de sua fala e por isso 
determinou que a Polícia Le-
gislativa  “recolhesse”  o  ex-
-diretor do ministério.

“Ele vai ser recolhido 
agora  pela  polícia  do  sena-
do. Ele está mentindo desde 
a manhã, dei chance para ele 
o tempo todo. Pedi por favor, 
pedi várias vezes. E tem coi-
sas que não dá para os áudio 
que nós temos do Dominghet-
ti são claros”, afirmou Aziz.

Em depoimento à CPI 
nesta  quarta-feira  (7),  o  ex-
-diretor  de  logística  do  Mi-
nistério da Saúde confirmou 
o jantar no dia 25 de feverei-
ro com o policial militar Luiz 
Paulo  Dominghetti  Pereira,  
revelado pelo jornal Folha de 
S.Paulo, mas negou ter cobra-
do propina de US$ 1 por dose 
para negociar vacinas ao go-

verno federal.
O diretor exonerado logo 

após  a  denúncia  de  propina  
disse  aos  senadores  que  não  
tratava da compra dos imuni-
zantes,  apesar  de  reconhecer  
que  conversou  por  mensa-
gens  de  celular  e  por  email  
com representantes da Davati 
Medical Supply.

Dias foi exonerado em 29 
de junho, horas após a Folha de 
S.Paulo  publicar  a  entrevista  
em que  Dominghetti  revelou  
o suposto pedido de propina.

Dias afirmou à CPI que 
se  encontrou  por  acaso  com  
o policial no restaurante Vas-
to, em um shopping na região 
central de Brasília (DF). “Não 
era um jantar com fornecedor, 
era  um  jantar  com  um  ami-
go”, disse o servidor público.

Dias  ainda  jogou  sobre  
a Secretaria-Executiva da 
Saúde,  área  dominada  por  
militares durante a gestão de 
Eduardo Pazuello, responsa-
bilidades por definir preços, 
volumes  e  as  empresas  con-
tratadas nas negociações por 
vacinas.

Folhapress

Presidente da CPI da Covid 
determina prisão de 
ex-diretor acusado de pedir 
propina na gestão Bolsonaro

O dono  da  em-
presa  brasileira  
que fez a inter-

mediação da vacina indiana 
Covaxin  escondeu,  durante  
reunião no Ministério da Saú-
de, o preço do imunizante e 
manifestou  “desconforto  em  
informar valores”, no mesmo 
momento  em  que  a  empresa  
fabricante  na  Índia,  a  Bharat  
Biotech,  apresentava  direta-
mente à  pasta uma quantia  a  
ser praticada: US$ 15 por dose.

A reportagem obteve  um 
memorando  de  uma  reunião  
feita em 12 de janeiro na pasta, 
com a participação de Fran-
cisco Emerson Maximiano, 
dono da Precisa Medicamen-
tos, e técnicos do ministério.

No  encontro,  os  técnicos  
cobraram de Maximiano uma 
posição sobre o preço da va-

cina, uma informação que já 
havia  sido  solicitada  e  não  
fora fornecida, ainda de acor-
do com o memorando.

A ata  registra  que  o  em-
presário manifestou “descon-
forto em informar os valores, 
na  medida  em que  os  custos  
para desenvolver os Fases III 
é  elevado  e  que  poderia  im-
pactar no valor final das do-
ses (sic)”.

O  relato  da  reunião  foi  
encaminhado  ao  Congresso  
a  partir  de  um  requerimento  
de informação da deputada 
Adriana  Ventura  (Novo-SP).

As  suspeitas  de  irregula-
ridades  no  contrato  de  com-
pra  da  vacina  Covaxin  pas-
saram  a  ser  o  principal  foco  
da  CPI  da  Covid  no  Senado  
após o jornal Folha de S.Pau-
lo revelar, no dia 18 de junho, 

a existência e o teor do depoi-
mento  do  servidor  Luis  Ri-
cardo Miranda, chefe do setor 
de importação do Ministério 
da  Saúde,  ao  MPF (Ministé-
rio Público Federal).

O servidor e seu irmão, o 
deputado federal Luis Miran-
da (DEM-DF), confirmaram 
à CPI a mesma afirmação de 
pressão atípica para liberação 
de importação da vacina.

O  congressista  ainda  re-
latou ter avisado o presidente 
Jair  Bolsonaro  sobre  as  sus-
peitas em encontro no Palácio 
da Alvorada, residência ofi-
cial do presidente. O chefe do 
Executivo passou a ser alvo 
de inquérito da PGR (Procu-
radoria-Geral  da  República)  
sob suspeita de prevaricação.

Ricardo Della Coletta/Folhapress

Empresário escondeu preço 
da Covaxin em reunião 

no ministério
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Um projeto de R$ 1 
bilhão, com apoio 
i n t e r n a c i o n a l , 

pretende capacitar produtores 
rurais  e  aumentar  a  seguran-
ça alimentar no Semiárido 
do Nordeste. Lançado nesta 
semana  pelo  Fundo  Interna-
cional para Desenvolvimento 
Agrícola  (Fida),  em  parceria  
com  o  Banco  Nacional  de  
Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) e o Mi-
nistério da Economia, o pro-
jeto  Semeando  Resiliência  
Climática  em  Comunidades  
Rurais  do  Nordeste  (PCRP)  
tem  o  objetivo  de  promover  
o  desenvolvimento  susten-
tável  do  sertão  nordestino  e  
amenizar  os  efeitos  das  mu-
danças climáticas na região.

O  projeto  pretende  be-
neficiar 250 mil famílias (1 

milhão  de  pessoas)  em  até  
quatro  estados  do  Nordeste,  
que  ainda  serão  escolhidos.  
Ao somar os aportes do Fida, 
do BNDES e a contrapartida 
dos governos estaduais, os in-
vestimentos  podem  chegar  a  
US$ 202,5 milhões (cerca de 
R$ 1 bilhão na cotação atual).

As negociações para a 
captação de recursos foram 
concluídas nesta semana. Em 
dezembro,  a  diretoria-execu-
tiva do Fida havia aprovado, 
por  unanimidade,  a  destina-
ção dos recursos.

O projeto financiará ações 
de manejo sustentável da água 
e de enfrentamento da seca e 
das mudanças climáticas. En-
tre as principais ações, estão 
a introdução de tecnologias 
de  coleta,  armazenamento  e  
reciclagem  da  água  e  a  ado-

ção de estratégias de diversi-
ficação produtiva no sertão. 
O  programa  pretende  alcan-
çar uma área de 84 mil hecta-
res, restaurando ecossistemas 
degradados  para  prestarem  
serviços na área ambiental. 
Uma  das  metas  consiste  em  
evitar  a  emissão  de  mais  de  
11 milhões de toneladas de 
gás  carbônico  em  20  anos.

Iniciativa da Organização 
das Nações Unidas que des-
tina  recursos  para  projetos  
de adaptação às mudanças 
climáticas  nos países  em de-
senvolvimento,  o  Green  Cli-
mate  Fund  (GCF)  aportará,  
por  meio  do  Fida,  US$  100  
milhões. Desse total, US$ 
34,5 milhões entrarão como 
doação e US$ 65 milhões vi-
rão por meio de operações de 
crédito.                               ABR

BNDES e fundo internacional lançam 
projeto de R$ 1 bi para Semiárido

A Confederação 
da  Agricultura  
e  Pecuária  do  

Brasil  (CNA)  promoveu,  na  
terça (6), um encontro com 
adidos  agrícolas  que  com-
põem o grupo Diplomatas da 
Agricultura do Brasil  (DAB) 
para apresentar o trabalho do 
Sistema CNA/Senar e discutir 
temas  como  o  uso  de  tecno-
logias sustentáveis na produ-
ção agropecuária brasileira.

O  encontro  teve  a  parti-
cipação de aproximadamente 
20 países  entre  Holanda,  Ar-
gentina, Canadá, Nova Zelân-
dia, Dinamarca, entre outros.

“Nossa  agricultura  é  
nova,  estamos  nesse  cenário  
há 30 anos, mas nossa partici-
pação é extremamente impor-
tante no mercado mundial. O 
mundo sabe que pode encon-
trar no Brasil a segurança de 
ter um produto de qualidade”, 
afirmou o vice-presidente de 
Relações Internacionais da 
Confederação, Gedeão Perei-
ra, que abriu o encontro.

O  presidente  da  Comis-
são  Nacional  de  Meio  Am-

biente, Muni Lourenço, tam-
bém participou da abertura e 
destacou que a pauta ambien-
tal  e  climática  é  prioridade  
para  o  produtor  brasileiro  e  
para a CNA.

“Ao  longo  dos  anos,  os  
produtores investiram e fize-
ram todos os esforços para 
aumentar a produtividade em 
sintonia com a sustentabilida-
de ambiental. Hoje ocupamos 
uma posição de destaque na 
produção de alimentos devi-
do à incorporação de novas 
tecnologias.  Temos  clareza  
que não há contradição en-
tre  produzir  alimentos  e  a  
sustentabilidade  ambiental.”

Bruno  Lucchi,  diretor  
técnico  da  CNA,  falou  do  
compromisso do produtor ru-
ral com o uso da terra a partir 
da adoção de tecnologias de 
baixa  emissão  de  carbono  e  
do  cumprimento  do  Código  
Florestal.  Segundo Lucchi,  o 
produtor  brasileiro  quer  lan-
çar um pacto global em prol 
da segurança alimentar mun-
dial via produção sustentável 
de alimentos.          Notícias Agrícolas

CNA promove encontro com 
Diplomatas da Agricultura 
do Brasil

O governo  bra-
sileiro  realiza,  
nesta  quinta-

-feira (8), a quarta videocon-
ferência do Diálogo Nacional 
brasileiro.  O evento é prepa-
ratório para a Cúpula dos Sis-
temas  Alimentares,  que  será  
realizada  em  setembro,  du-
rante a semana de Alto Nível 
da Assembleia Geral das Na-
ções Unidas, em Nova York.

Com o título de “Sistemas 
Alimentares  Sustentáveis:  
Propostas  do  Brasil”,  a  reu-
nião  será  uma  oportunidade  
para que os participantes apre-
sentem propostas e soluções 
transformadoras  para  apri-
morar  a  sustentabilidade  do  
sistema  alimentar  brasileiro,  
considerado  seus  pilares  so-
cial,  econômico  e  ambiental.

A participação é aberta 
aos interessados e o resultado 

dos  debates  será  transmitido  
aos organizadores da Cúpula 
como parte da posição brasi-
leira. As inscrições podem ser 
feitas na página eletrônica do 
Ministério das Relações Ex-
teriores. 

De  acordo  com  Flávio  
Bettarello,  secretário  adjun-
to de Comércio e Relações 
Internacionais  do  Ministério  
da  Agricultura,  Pecuária  e  
Abastecimento,  o  Brasil  tem  
mantido  estreita  coordena-
ção com os países da região 
sobre a Cúpula dos Sistemas 
Alimentares para levar o pro-
tagonismo  das  Américas  às  
reuniões da Pré-Cúpula, que 
será realizada em Roma no fi-
nal de julho, e da Cúpula, em 
setembro em Nova York.

“É  fundamental  que  as  
especificidades da região, 
que é a maior exportadora de 

alimentos  do  mundo  e  tam-
bém a maior responsável pela 
preservação ambiental, sejam 
consideradas  pelo  secreta-
riado das Nações Unidas. O 
Brasil tem papel de destaque 
nesse contexto, sobretudo por 
nossa liderança em agricultu-
ra tropical”, diz Betarello.

Segundo  ele,  estão  sen-
do  realizadas  conversas  com  
os  ministérios  de  agricul-
tura da região. “Emitimos 
uma declaração do Conselho 
Agropecuário  do  Sul  (CAS),  
que também foi adotada pela 
América  Central  e  Caribe  e,  
agora,  levaremos  também  
uma mensagem unificada de 
todo o continente, sob o guar-
da-chuva  do  IICA,  Instituto  
Interamericano  para  Coope-
ração para a Agricultura”, 
explica.

Notícias Agrícolas

Brasil discute proposta 
que levará à Cúpula dos 

Sistemas Alimentares
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LPP III Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 15.274.359/0001-24 – NIRE 35.300.466.420

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 30/06/2021, às 13:00 horas, na sede da Companhia, em São Paulo-SP, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 3.900, conjunto 501, Edifício Pedro Mariz – Birmann 31, Itaim Bibi. 2. Convocação e presença: Dispen-
sada a convocação, face à presença de representantes da totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de 
Presença de Acionistas. 3. Mesa: (i) Presidente: Dani Ajbeszyc; e (ii) Secretário: Rômulo Otoni Andrade. 4. Deliberações: 
Foram aprovadas, por unanimidade: 4.1 Em 11/05/2020, os acionistas aprovaram um limite de redução de capital social 
da Companhia, por considerá-lo excessivo em relação a seu objeto social, no montante de até R$ 567.837.970,00, com o 
consequente cancelamento de até 567.837.970 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme consta 
da ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada na referida data, publicada em 02/09/2020 no jornal Data Mercantil, e 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (“Assembleia de Redução”). 4.1.1 A autorização de redução de capital social só se 
tornaria efetiva (a) após o decurso do prazo de 60 dias contado da data da publicação da ata da Assembleia de Redução, 
durante o qual eventuais credores quirografários com título constituído até antes da publicação da ata da Assembleia de 
Redução poderiam opor-se à proposta de redução de capital autorizada, na forma do § 1º do artigo 174 da Lei nº 6.404/76 
(“Oposição de Credores”); e (b) mediante a realização de uma ou mais Assembleias Gerais Extraordinárias da Companhia, 
por meio da(s) qual(is) seriam determinados os montantes em reais do capital social a ser efetivamente reduzido, bem 
como a quantidade de ações a serem canceladas. 4.1.2 Não ocorreu Oposição dos Credores no referido prazo, tendo a 
ata da Assembleia de Redução sido arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o número 37.004/21-9, 
em sessão de 22/01/2021, na forma do Artigo 174, § 2º, da Lei 6.404/76. 4.2 Tendo em consideração o acima exposto, 
os Acionistas aprovaram a redução do capital social da Companhia, no montante de R$ 442.837.970,00, com o conse-
quente cancelamento de 442.837.970 ações já integralizadas, de titularidade do acionista GLP Investimentos III Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia. O acionista GLP A Participações Ltda. renunciou ao seu direito de participar 
na redução ora aprovada, em virtude do percentual do capital social por ele detido. Os valores correspondentes às ações 
canceladas já foram pagos ao acionista, dando este à Companhia plena, rasa e irrevogável quitação de seu recebimento. 
Ainda, o valor restante da autorização de redução de capital social aprovada em referida Assembleia de Redução de até 
R$ 125.000.000,00 permanece em aberto para realização de futura redução de capital social da companhia, com o corres-
pondente cancelamento de até 125.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, renunciando o acionistas 
GLP A Participações Ltda. ao seu direito de participar desta redução. Consequentemente, com a redução do capital aprovado 
conforme item 4.2 acima, o capital social da Companhia passa de R$ 1.482.095.147,00, representado por 1.482.095.147 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 1.039.257.177,00, representado por 1.039.257.177 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 4.3 Em razão das deliberações acima, o caput do artigo 5º do Estatuto Social 
passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social da Companhia é de R$ 1.039.257.177,00, representado 
por 1.039.257.177 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 4.4 Foi aprovado, na presente data, sem ressalvas 
e por unanimidade, autorizar adicionalmente a redução de capital social da Companhia, nos termos do caput do artigo 
173 da Lei 6.404/76 no valor de até R$100.000.000,00, com o cancelamento de até 100.000.000 de ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. 4.5 Desta forma, o montante consolidado da redução autorizada passa a ser de, no 
máximo, R$ 225.000.000,00, com o cancelamento de, no máximo, 225.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal de titularidade do acionista GLP Investimentos III Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. O 
acionista GLP A Participações Ltda. renunciou ao seu direito de participar na redução ora aprovada, em virtude do percen-
tual do capital social por ele detido, passando o capital social da Companhia de R$ 1.039.257.177,00, representado por 
1.039.257.177 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para, no mínimo, R$ 814.257.177,00, representado por 
814.257.177 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A proposta de redução aqui contida só se tornará efetiva 
(a) após o decurso do prazo de 60 dias contado da data da publicação da presente ata, durante o qual eventuais credores 
quirografários com título constituído até antes da publicação da ata poderão opor-se à proposta de redução de capital 
ora autorizada, na forma do § 1º do artigo 174 da Lei nº 6.404/76 (“Oposição de Credores”); e (b) mediante a realização 
de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, em que será determinado o montante em reais do capital social a ser 
efetivamente reduzido, bem como a quantidade de ações a serem canceladas, sendo certo que a redução de capital e o 
cancelamento de ações não poderão ultrapassar os valores dispostos no item 4.5 acima ora submetidos à Oposição de 
Credores. 5. Em razão das deliberações ora aprovadas, os acionistas resolvem consolidar o Estatuto Social da Companhia, 
que passa a viger com a redação constante do Anexo I a esta ata. 6. Encerramento: A presente ata foi lavrada na forma de 
sumário, lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. A presente ata foi lavrada e assinada de forma digital. 
São Paulo, 30/06/2021. Assinaturas: Mesa: Dani Ajbeszyc: Presidente; Rômulo Otoni Andrade: Secretário. Acionistas: 
GLP Investimentos III Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (p. Dani Ajbeszyc; Rômulo Otoni Andrade). 
GLP A Participações Ltda. (p. Dani Ajbeszyc; Rômulo Otoni Andrade).

O mercado  de  
câmbio  viveu  
um  pregão  de  

extrema  volatilidade  nesta  
quarta-feira,  7,  com  o  dólar  
à  vista  oscilando  quase  11  
centavos  entre  a  mínima  e  a  
máxima, em dia marcado por 
divulgação da ata do Federal 
Reserve (Fed, o banco central 
americano), declarações do 
ministro  da  economia,  Paulo  
Guedes,  no  Congresso  e  de-
poimento,  na  CPI  da  Covid,  
do ex-diretor de Logística do 
Ministério da Saúde Roberto 
Ferreira Dias, acusado de pe-
dir propina para aquisição da 
vacinas.

Operadores  relatam  que  
ainda  pesa  sobre  o  mercado  
o desconforto com a propos-
ta  de  reforma  tributária  e  a  
incertezas  quanto  às  conse-
quências  da  erosão  da  popu-
laridade e  do capital  político 

do presidente Jair Bolsonaro.
Há preocupações tam-

bém com a possível  remessa 
em massa  de  dividendos  por  
parte  de  empresas  estrangei-
ras,  à  medida que houver  si-
nais mais claros de que a ta-
xação de 20% sobre lucros e 
dividendos pode ser aprovada 
pelo Congresso. Em audiên-
cia  na  Comissão  de  Fiscali-
zação Financeira e Controle 
da  Câmara  dos  Deputados,  
Guedes  voltou  a  defender  a  
taxação dos dividendos, di-
zendo  que  quer  tributar  os  
mais  ricos  e  desonerar  os  
contribuintes mais pobres.

Com  isso,  mesmo  diante  
do tom ameno da alta do Fed, 
que  não  deu  sinais  de  que  
pretende antecipar a redução 
de  estímulos,  e  da  queda  da  
moeda americana em relação 
a  emergentes  como  o  peso  
mexicano  e  ao  rand  sul-afri-

cano,  o  real  sucumbiu.  Com  
mínima  de  R$  5,1708  e  má-
xima de R$ 5,2807, o dólar à 
vista  fechou  negociado  a  R$  
5,2403, em alta de 0,60% – o 
maior  valor  fechamento  des-
de 27 de maio, quando termi-
nou a sessão a R$ 5,2553.

Foi  o  sétimo  pregão  se-
guido  de  ganhos  da  moeda  
americana,  que  já  acumula  
valorização de 3,70% nesta 
semana e de 5,37% em julho, 
depois  de  ter  recuado 4,82% 
no mês passado.

O  head  de  Tesouraria  do  
Travelex Bank, Marcos Weig, 
destaca que o real é a pior e a 
mais  volátil  entre  as  moedas  
emergentes.  Particularidades  
técnicas do mercado de câm-
bio brasileiro tem exacerbado 
a volatilidade e o impacto das 
questões políticas na forma-
ção da taxa de câmbio nos 
últimos dias, ressalta. IstoéDinheiro

Em pregão volátil, dólar sobe 0,60% 
apesar de tom ameno do 
Federal Reserve

Os  juros  futuros  
fecharam  a  quar-
ta-feira,  7,  em  

baixa, que começou ainda 
pela  manhã  com o  IGP-DI  e  
as  vendas  do  varejo  abaixo  
da  mediana  das  estimativas  
e ganhou força à tarde, de-
pois da divulgação da ata 
do  Federal  Reserve  que  não  
endossou  os  receios  do  mer-
cado  de  que  repetisse  o  tom  
“hawkish” do comunicado da 
reunião a respeito da reversão 
das  políticas  de  relaxamento  
monetário nos Estados Uni-
dos.  Assim,  mantiveram-se  
o  dia  todo em baixa,  mesmo 
quando  o  dólar  passou  a  su-
bir,  embora  a  piora  do  câm-
bio tenha reduzido o ritmo de 
alívio  na  curva  antes  da  ata.  
Por fim, a falta de novidades 
para alimentar a crise política 
nesta quarta-feira também foi 
considerada um fator positivo 
para os mercados.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 

para  janeiro  de  2022  fechou  
a sessão regular com taxa de 
5,76%,  de  5,793% ontem no 
ajuste, e a do DI para janeiro 
de 2023 caiu de 7,283% para 
7,22%. O DI para janeiro de 
2025  terminou  com  taxa  de  
8,24%  (8,355%  ontem)  e  a  
do  DI  para  janeiro  de  2027  
fechou na mínima de 8,67%, 
de 8,773%.

O  economista-chefe  da  
Greenbay Investimentos, Flá-
vio  Serrano,  acredita  que  o  
mercado  tenha  se  preparado  
para  uma ata  mais  conserva-
dora.  “Achavam que poderia  
vir algo mais enfático sobre o 
tapering (reversão do proces-
so da compra de ativos)”, dis-
se.  Na  ata,  vários  dirigentes  
enfatizaram  que  o  Fed  deve  
ser paciente ao avaliar o pro-
gresso em direção a seus obje-
tivos e ao anunciar mudanças 
em seus planos de compra de 
ativos. “Daí o dólar voltou e o 
DI  aliviou”,  complementou.

IstoéDinheiro

Taxas 
caem com 

dados 
locais 

abaixo do 
consenso e 

ata do 
Federal 
Reserve

Apesar  do  dólar  
ainda  pressiona-
do – a R$ 5,28 na 

máxima  desta  quarta-feira,  
7,  acomodando-se  no  fecha-
mento  aos  R$  5,24  -,  os  in-
vestidores retomaram hoje as 
compras de ações na B3, le-
vando o Ibovespa a convergir 
para os 127 mil pontos, após 
ter  iniciado  a  sessão  colado  
aos  125  mil  pontos  –  marca  
que  chegou  a  ser  perdida  no  
pior momento do dia anterior. 
O índice de referência passou 
a renovar máximas acima de 
1% ainda no começo da tar-
de, antes da divulgação da ata 
do Federal Reserve, momen-
to  a  partir  do  qual  o  Iboves-
pa voltou a  acentuar  ganhos,  
atingindo no pico desta quar-
ta-feira os 127.248,96 pontos 
(+1,72%), vindo de mínima a 
125.093,56,  com  abertura  a  
125.096,34 pontos.

Ao fim, o índice mos-
trava  ganho  de  1,54%,  aos  
127.018,71 pontos,  com giro 
financeiro a R$ 29,1 bilhões 
nesta quarta-feira. Na semana, 

o índice de ações cede 0,47%, 
colocando os ganhos do mês 
a 0,17% e os do ano a 6,72%.

Desde a manhã de ontem, 
os investidores mostraram al-
gum  apetite,  favorecido  por  
leitura  positiva,  ainda  que  
abaixo  do  esperado,  para  as  
vendas  do  varejo  em maio  e  
por  tom ameno  na  participa-
ção do ministro da Economia, 
Paulo  Guedes,  em  audiência  
em comissão da  Câmara  dos  
Deputados. “As declarações 
de hoje do Guedes com rela-
ção à reforma tributária, mais 
moderadas  e  parecendo  uma  
revisão do que havia defendi-
do,  sobre  aumento  de  carga,  
ajudaram  desde  mais  cedo.  
O  que  se  teve  hoje  é  volati-
lidade:  nos  últimos  dias,  o  
Ibovespa  vinha  caindo  com  
os  ruídos  políticos,  e  hoje,  
(teve)  uma  retomada  do  in-
teresse por compras, também 
pontual”,  diz  Luiz  Roberto  
Monteiro,  operador  da  mesa  
institucional da Renascença.

IstoéDinheiro

Com ata do Fed e vendas 
do varejo, Bolsa fecha 
em alta de 1,54%

08.07.21.indd   6 07/07/2021   19:33:40



                                                                   São Paulo, Quinta-feira, 08 de julho de 2021   •   Data Mercantil    •   07

Publicidade Legal

comercial@datamercantil.com.br

Biofaz Holding Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 30.488.452/0001-25 – NIRE 35.230.952.487

Edital de Convocação – Reunião de Sócios Quotistas
Ficam convocadas as sócias RK Negócios e Participações Ltda., CNPJ/MF nº 06.049.912/0001-34, e VSIM Negócios 
e Participações Ltda., CNPJ/MF nº 03.660.661/0001-31, a se reunirem, em 1ª convocação, na data de 23/07/2021, 
às 09:00 horas, e em 2ª convocação às 10:00 horas, para a Reunião de Sócios da sociedade empresária limitada 
Biofaz Holding Participações Ltda., com sede na Avenida Apparecida Tellau Seraphin, nº 1.730, Sol Vinhedo Village, 
Bairro Marambaia, Vinhedo-SP, nos termos das disposições do Capítulo IV – Das Reuniões de seu Contrato Social, 
que será realizada na sua sede social, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Eleição de Diretoria; (ii) 
Deliberar sobre o aumento do capital social; e (iii) Outros Assuntos. Vinhedo, 07/07/2021. Marcelo Silvio Ferreira 
– Administrador Remanescente.
 (08, 09 e 10/07/2021)

Elquatrix, Participações, Investimentos, Administração de Bens e Imóveis S.A.
CNPJ/ME nº 18.237.413/0001-50 – NIRE 35.300.453.344

Certidão da Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data, Hora e Local:  18 de maio de 2021, às 11:00 horas, na sede social  situada na Rua Deputado Laércio Corte, nº 
1300, apartamento 81, Paraíso do Morumbi, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 05706-290. Edital de 
Convocação com Aviso aos Acionistas: dispensada a convocação pela imprensa, na forma do artigo 124, § 4º da Lei 
6.404/76. Quórum de Instalação: presentes os acionistas detentores da totalidade das ações representativas do capital 
social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Composição da Mesa Diretora dos Trabalhos: 
Lídia Leila da Silva, presidente da assembleia e Elda Malvezzi da Silva, secretária. Ordem do Dia: a) Exame, discussão e 
votação do relatório da administração, balanço patrimonial e demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 
31/12/2020; b) Outros assuntos de interesse da sociedade. Deliberações: a) Foram aprovados, sem restrições, o relatório 
da diretoria, as demonstrações financeiras e o balanço patrimonial referente ao exercício findo em 31/12/2020, publicado 
no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no “Data Mercantil” na edição de 14/05/2021. Passando ao item b) da Ordem 
do Dia, foi dispensada a instalação do Conselho Fiscal conforme faculta o artigo 161 da Lei 6.404/76. Observações Finais: 
1) Quórum das deliberações: Aprovado por unanimidade de votos dos Acionistas presentes; 2) Ficam arquivados na 
sede da sociedade os documentos citados; 3) Encerramento: Esgotada a ordem do dia e nada mais havendo a tratar, a 
Sra. Presidente declara encerrada a sessão, da qual lavrou-se a presente certidão, a qual foi lida e achada conforme pelos 
presentes. Na qualidade de Secretária da Assembleia, declaro que a presente ata é cópia fiel da ata original lavrada no 
livro próprio. Lídia Leila da Silva – Presidente da Assembleia; Elda Malvezzi da Silva – Secretária. JUCESP – Registrado 
sob o nº 278.416/21-4 em 15/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

GPGL Participação e Serviços de Administração de Bens
Móveis, Imóveis, Máquinas e Veículos S.A.

CNPJ/ME nº 07.791.513/0001-07 – NIRE 35.300.358.139
Certidão da Ata de Assembleia Geral Ordinária

Data, hora e local: 09 de junho de 2021, as 13:00 horas, na sede social situada na Estrada dos Casa, nº 3777, bloco 1, sala 
1, Jardim Lavínia, São Bernardo do Campo-SP, CEP: 09840-000. Quórum de instalação: presentes os acionistas detentores 
da totalidade das ações ordinárias representativas do capital social, conforme se verifica pelas assinaturas apostas no Livro 
de Presença de Acionistas. Composição da mesa diretora dos trabalhos: Lídia Leila da Silva, Presidente da Assembleia 
e  Grazzieli  Maria  Romeira  Portella  Silva  Gomes  Rocha, Secretária. Edital  de  convocação  com aviso  aos  acionistas: 
dispensada a convocação pela imprensa, na forma do artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76. Ordem do Dia: Eleição da Diretoria. 
Deliberação: colocado em votação o item único da ordem do dia, foi reeleita, com mandato de 2 (dois) anos, para o período 
de 2021 a 2023, ratificando-se todos os atos anteriores praticados até a presente data, a Diretoria da Sociedade composta 
por: como diretora presidente Lídia Leila da Silva, brasileira, divorciada, empresária, portadora da cédula de identidade RG 
nº 4.907.841-0 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 032.719.178-33, e como diretores sem designação específica Geraldo 
Romera Portela Silva Gomes, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 26.520.629-7 SSP-SP, 
inscrito no CPF/MF sob nº 284.610.358-52; Pryscyla Romera Portela Silva Gomes, brasileira, casada, biomédica, portadora da 
cédula de identidade RG nº 23.250.903-7 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 192.292.828-39 neste ato representada por sua 
procuradora Lídia Leila da Silva acima qualificada, e Grazzieli Maria Romeira Portella Silva Gomes Rocha, brasileira, casada, 
arquiteta, portadora da cédula de identidade RG nº 26.520.628-5 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 283.863.048-20, todos com 
domicilio comercial na Estrada dos Casa, nº 3777, Jardim Lavínia, São Bernardo do Campo-SP, CEP: 09840-000. Declaração 
de Desimpedimento e Posse: declaram os diretores ora reeleitos que não incorrem no impedimento de que trata o § 1º do 
artigo 1.011 do Código Civil, uma vez que não foram condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, 
a fé pública ou a propriedade. Ato contínuo, assinam o termo de posse. Observações Finais: 1) Quórum da deliberação: 
aprovado por unanimidade de votos dos Acionistas presentes; 2) Ficam arquivados na sede da sociedade os documentos 
citados; 3) Encerramento: apreciada a matéria constante da ordem do dia e nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente 
declara encerrada a sessão, da qual lavrou-se a presente certidão, a qual foi lida e achada conforme por todos os presentes. 
Na qualidade de Secretária da Assembleia declaro que a presente é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Lídia Leila 
da Silva – Presidente; Grazzieli Maria Romeira Portella Silva Gomes Rocha – Secretária. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 295.474/21-0 em 21/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Lazam-MDS Corretora e Administradora de Seguros S.A.
CNPJ/ME nº 48.114.367/0001-62 – NIRE 35.300.335.228

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, hora e local: Em 21/06/2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 
8501, 29º andar, sala 291, Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, São Paulo-SP. Mesa: Presidente: José Manuel Quei-
rós Dias da Fonseca; Secretário: José Diogo Carneiro de Araújo e Silva. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
de edital de convocação e formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, na forma do parágrafo segundo do artigo 8º do estatuto social da Companhia e com funda-
mento no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Ordem do Dia: examinar, 
discutir e deliberar sobre: 3.1. A realização, pela Companhia, da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures”), nos termos da Lei das S.A. (“Emissão”), 
as quais serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, 
conforme alterada (“Lei  do Mercado de Capitais”), da Instrução da Comissão de Valores  Mobiliários  (“CVM”)  nº  476, de 
16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), 
sob o regime de garantia firme de colocação, com relação à totalidade das Debêntures; 3.2. A autorização para a diretoria 
da Companhia praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima, incluindo, mas não se limitando à (i) 
negociação dos termos e condições relacionados à Emissão e às Debêntures; (ii) contratação do Coordenador Líder (conforme 
definido abaixo), bem como dos demais prestadores de serviço para a Emissão e a Oferta, podendo, para tanto, negociar os 
respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; e (iii)  celebração de todos os documentos e seus eventuais 
aditamentos ou substituições; e 3.3. A ratificação de todos os atos que tenham sido praticados pela diretoria da Companhia 
relacionados às matérias acima. 4. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, foi 
deliberado por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: 4.1. Aprovar a realização da Emissão e da 
Oferta, com as seguintes características principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da respectiva escritura 
de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão”): (i) Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos pela Companhia 
com a Emissão serão integralmente utilizados para (a) pagamento pela aquisição (1) da totalidade das quotas de emissão da 
QH Consultoria e Corretagem de Seguros Ltda., sociedade empresária limitada inscrita no CNPJ sob o nº 27.572.605/0001-
03; e (2) de 49,90% das quotas de emissão da 838 Soluções Ltda., sociedade empresária limitada inscrita no CNPJ sob o nº 
18.985.091/0001-27; e (b) refinanciamento de dívidas da Companhia. (ii) Número da Emissão. As Debêntures representam 
a  primeira  emissão  de  debêntures  da  Companhia.  (iii)  Valor  Total  da  Emissão.  O  valor  total  da  Emissão  será  de  
R$100.000.000,00, na Data de Emissão (conforme definido abaixo). (iv) Quantidade. Serão emitidas 100.000 Debêntures. 
(v) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”). (vi) Séries. A Emissão será realizada em série única; (vii) Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures 
serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
titularidade  das  Debêntures  será  comprovada  pelo  extrato  emitido  pelo  Escriturador  (conforme  definido  na  Escritura  de  
Emissão), e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão  ou  B3  S.A. –  Brasil, Bolsa, Balcão  –  Balcão  B3, conforme aplicável  (“B3”), será  comprovada  pelo  extrato  
expedido pela B3 em nome dos titulares das Debêntures (“Debenturista”). (viii) Negociação. As Debêntures serão deposita-
das para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacio-
nalizado pela B3 (“CETIP21”), sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliá-
rios depois de decorridos 90 dias contados de cada subscrição ou aquisição pelo investidor, nos termos do artigo 13 da 
Instrução CVM 476, exceto pelo lote de Debêntures objeto da garantia firme indicado no momento da subscrição, se houver, 
observados, na negociação subsequente, os limites e condições previstos nos artigos 2º e 3º da Instrução CVM 476, observado, 
ainda, o cumprimento, pela Companhia, das obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476. Nos termos do artigo 
15 da Instrução CVM 476, as Debêntures somente poderão ser negociadas entre investidores qualificados, assim definidos 
nos termos do artigo 9º B da Instrução da CVM nº 539, de 13/11/2013, conforme alterada, exceto se a Companhia obtiver o 
registro de que trata o artigo 21 da Lei do Mercado de Capitais. (ix) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis 
em ações de emissão da Companhia. (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da 
Lei das S.A., sem garantia real e sem preferência. Adicionalmente, as Debêntures serão garantidas (i) pela Fiança (conforme 
definido abaixo); e (ii) pelas Garantias Estrangeiras (conforme definido abaixo), constituídas de acordo com as leis de Portu-
gal. (xi) Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A IPLF Holding S.A. (“Fiadora”), por meio da assinatura da Escritura 
de Emissão, se obrigará, solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, 
como fiadora, co-devedora, principal pagadora e solidariamente (com a Companhia) responsável pelo pagamento de até 50% 
do saldo total das Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme calculados na data de sua 
apuração (“Limite da Fiança”), nos termos do artigo 823 e 830 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza 
previstos nos artigos 333, § Único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e dos artigos 130 
e 794 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”), nas datas previstas na Escritura de 
Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na 
Escritura de Emissão (“Fiança”). A Fiança é prestada de forma não solidária entre a Fiadora e as Garantidoras Estrangeiras 
(conforme definido abaixo). (xii) Garantias Estrangeiras. A MDS SGPS, S.A, sociedade constituída e existente de acordo com 
as leis de Portugal (“MDS”) e a Sonae – SGPS, S.A., sociedade constituída e existente de acordo com as leis de Portugal 
(“Sonae” e, em conjunto  com a MDS, referidas  como “Garantidoras  Estrangeiras”)  outorgarão, em caráter  irrevogável  e  
irretratável, garantia  constituída de acordo com as leis  de Portugal, em benefício dos Debenturistas, representados pela 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de representante da comunhão de Debenturistas 
(“Agente Fiduciário”), obrigando-se como fiadoras e principais pagadoras, com renúncia expressa ao benefício de ordem, ao 
bom e pontual pagamento das Obrigações Garantidas, sendo que (a) a MDS responderá pelo pagamento da totalidade das 
Obrigações Garantidas; e (b) a Sonae responderá pelo pagamento de até 50% do saldo total das Obrigações Garantidas, nos 
termos e nos prazos mencionados em seus respectivos instrumentos de constituição (“Garantias Estrangeiras”). (xiii) Data 
de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 20/05/2021 (“Data de Emissão”). (xiv) 
Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será de 
4 anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 20/05/2025 (“Data de Vencimento”). (xv) Pagamento do 
Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, de amorti-
zação extraordinária das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 1 única parcela, na Data de 
Vencimento.  (xvi)  Remuneração.  A  remuneração  das  Debêntures  será  a  seguinte:  (a)  atualização  monetária: o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; e (b) juros remuneratórios: sobre o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada da taxas 
médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, 
base 252 Dias Úteis (conforme definido na Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informa-
tivo diário disponível em sua página na rede mundial de computadores (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de 

sobretaxa de 2,25% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Sobretaxa”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”) calculados 
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização 
(conforme definido abaixo) ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data 
do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, de amortização 
extraordinária das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos pre-
vistos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente a partir da Data de Emissão, no dia 20 dos meses 
de maio e novembro de cada ano, ocorrendo o primeiro pagamento em 20/11/2021 e o último, na Data de Vencimento. (xvii) 
Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xviii) Resgate Antecipado Facultativo. 
A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, e com aviso prévio aos Debenturistas, ao Agente 
Fiduciário, ao Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão), ao Banco Liquidante (conforme definido na Escritura 
de Emissão) e à B3, nos termos e prazos estabelecidos na Escritura de Emissão, o resgate antecipado da totalidade (sendo 
vedado o resgate parcial) das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, mediante o pagamento do 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, acrescido de prêmio de 0,25% ao ano, base 252 Dias Úteis, 
multiplicado pelo prazo remanescente das Debêntures, incidente sobre o valor do resgate antecipado descrito acima (obser-
vado que, caso o resgate antecipado facultativo aconteça em qualquer data de amortização e/ou de pagamento da Remu-
neração, serão considerados para fins de cálculo do prêmio, o saldo após o pagamento da amortização e/ou Remuneração) 
que será estabelecido e calculado nos termos da Escritura de Emissão. (xix) Amortização Extraordinária Facultativa. A 
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, e com aviso prévio aos Debenturistas, ao Agente 
Fiduciário, ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3, nos termos e prazos estabelecidos na Escritura de Emissão, amorti-
zações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da totalidade 
das Debêntures, mediante o pagamento de parcela a ser amortizada do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso, limitada a 98% por cento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescida da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data 
de Integralização ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento, acrescido de prêmio de 0,25% ao ano, base 252 Dias Úteis, multiplicado pelo prazo remanescente das Debên-
tures, incidente sobre o valor da amortização extraordinária descrita acima (observado que, caso a amortização extraordiná-
ria facultativa aconteça em qualquer data de amortização e/ou de pagamento da Remuneração, serão considerados para fins 
de cálculo do prêmio, o saldo após o pagamento da amortização e/ou Remuneração) que será estabelecido e calculado nos 
termos da Escritura de Emissão. (xx) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado. A Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério, realizar, a qualquer tempo, oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade (sendo vedada oferta facultativa de 
resgate antecipado parcial) das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, que será endereçada a 
todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate 
antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. 
(xxi) Aquisição Facultativa. A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, desde que observe o disposto no 
artigo 55, § 3º, da Lei das S.A., no artigo 13 e, conforme aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação 
aplicável da CVM. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer 
em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em 
tesouraria nos termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração 
aplicável às demais Debêntures. (xxii) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor 
devido  pela  Companhia,  pela  Fiadora  e  pelas  Garantidoras  Estrangeiras  aos  Debenturistas  nos  termos  da  Escritura  de  
Emissão e dos instrumentos de constituição das Garantias Estrangeiras, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer 
valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (a) juros de 
mora de 1% por cento ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data 
do efetivo pagamento; e (b) multa moratória não compensatória de 2% por cento. (xxiii) Vencimento Antecipado. Sujeito ao 
disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas as obrigações decorren-
tes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, pela Fiadora e pelas Garantidoras Estrangeiras, estas 
últimas nos termos dos instrumentos de constituição das Garantias Estrangeiras, dos valores devidos nos termos da Escritura 
de Emissão, na ocorrência de qualquer dos eventos previstos na Escritura de Emissão. (xxiv) Colocação. As Debêntures serão 
objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, da Instrução CVM 
476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do contrato de distribuição pública das Debêntures 
(“Contrato de Distribuição”), com a intermediação de instituição intermediária líder, responsável pela estruturação e coorde-
nação da Oferta (“Coordenador Líder”), sob o regime de garantia firme de colocação, com relação à totalidade das Debên-
tures, tendo como público alvo Investidores Profissionais. (xxv) Prazo de Subscrição. Respeitado o atendimento dos requi-
sitos previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de início de 
distribuição da Oferta, observado o disposto nos artigos 7º A, 8º, § 2º, e 8º A da Instrução CVM 476, limitado à Data Limite 
de Colocação prevista no Contrato de Distribuição. (xxvi) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integrali-
zação. As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado 
e operacionalizado pela B3 (“MDA”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3, por, no máximo, 50 
Investidores Profissionais, à vista, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), e em moeda corrente nacional, pelo Valor 
Nominal Unitário, na 1ª Data de Integralização (“Primeira Data de Integralização”), ou pelo Valor Nominal Unitário, acrescido 
da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização até a respectiva Data de Integraliza-
ção, no caso das integralizações que ocorram após a Primeira Data de Integralização, podendo, ainda, em qualquer Data de 
Integralização, serem subscritas com ágio ou deságio, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou o deságio, conforme o caso, 
será o mesmo para todas as Debêntures subscritas e integralizadas em uma mesma Data de Integralização (“Preço de 
Integralização”). 4.2. A autorização para a diretoria da Companhia praticar todos os atos necessários ou convenientes à 
realização da Emissão e da Oferta e às deliberações acima, incluindo mas não se limitando a: (i) Negociação dos termos e 
condições relacionados à Emissão e às Debêntures; (ii) Contratação (ou ratificação da contratação) (a) do Coordenador Líder; 
e (b) os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Banco 
Liquidante, o Auditor Independente, o ambiente de distribuição no mercado primário (MDA) e o ambiente de negociação no 
mercado secundário (CETIP21) e demais instituições que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão 
e da Oferta, fixando-lhes os respectivos honorários; e (iii) Celebração de todos os documentos e seus eventuais aditamentos 
ou substituições incluindo, mas não se limitando, à Escritura de Emissão, aos instrumentos de constituição das Garantias 
Estrangeira e ao Contrato de Distribuição. 5. A ratificação de todos os atos que tenham sido praticados pela diretoria da 
Companhia relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os traba-
lhos e lavrada esta ata que, lida e achada conforme, foi aprovada pelos presentes conforme assinatura no livro próprio. São 
Paulo, 21/06/2021. Assinaturas: Presidente: José Manuel Queirós Dias da Fonseca, Secretário: José Diogo Carneiro de Araújo 
e Silva, Acionistas: MDS Corretor de Seguros S.A. e MDS SGPS S.A. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em 
livro próprio. Secretário: José Diogo Carneiro de Araújo e Silva.

PEC Energia S/A.
CNPJ/MF nº 07.157.459/0001-42 – NIRE 35.300.459.547

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
de Rerratificação realizada em 30 de abril de 2021

1. Data, Hora e Local: Aos 30/04/2021, às 15:00 horas, na sede social, à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1931, 4º andar, 
São Paulo-SP. 2. Convocação: Dispensada, tendo em vista a presença de representantes da totalidade do capital social. 3. 
Mesa: Presidente: Fernando Bontorim Amato; Secretário: Sr. Gilberto Lourenço Feldman. 4. Ordem do Dia da AGO: a) Aprovar 
os relatórios de contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício financeiro de 31/12/2020; b) Ratificar a distribuição de dividendos e destinação do lucro líquido deliberada na AGE 
de 11/12/2020; e c) Deliberar sobre a distribuição de dividendos e destinação do lucro líquido apurado no exercício social 
de 31/12/2020 e não distribuídos na AGE de 11/12/2020. 5. Ordem do Dia da AGE: a) A retificação da AGO, de 11/12/2020, 
arquivada na JUCESP sob nº 002.127/21-0 e ratificação das demais deliberações. 6. Deliberações da AGO: Por unanimidade: 
a) Aprovar o Balanço Patrimonial, as demais Demonstrações Financeiras e o relatório das contas dos Administradores, refe-
rentes ao exercício social de 31/12/2020; b) Ratificar a distribuição de dividendos no valor de R$ 52.000.000,00, deliberada 
na  AGE  realizada  em 11/12/2020, cuja  ata  fora  arquivada  na  JUCESP  sob  nº  002.127/21-0, retificada  nesta  AGOE;  e  c) 
Aprovar a distribuição, a título de dividendos, do lucro líquido apurado no exercício social de 31/12/2020 e não distribuído 
na citada AGE de 11/12/2020, no valor de R$ 4.885.653,00, dos quais: (i) R$ 3.457.193,00 foram distribuídos entre janeiro 
e março de 2021; e, (ii) R$ 1.428.460,00 com previsão de pagamento para até o dia 31/12/2021, podendo ser antecipado 
conforme disponibilidade de caixa. Perfazendo o total de R$ 56.885.653,00 distribuídos a título de dividendos, referente ao 
lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2020, já deduzida a parcela de constituição da reserva legal. 7. 
Deliberações da AGE: Deliberou-se, por unanimidade, por retificar o tipo da Assembleia Geral de 11/12/2020, arquivada na 
JUCESP sob nº 002.127/21-0, que erroneamente fora nomeada na ata como Assembleia Geral Ordinária, quando tratava-se 
de Assembleia Geral Extraordinária, devendo essa vigorar com efeitos de Assembleia Geral Extraordinária. 8. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 30/04/2021. Assinaturas: 
Mesa: Fernando Bontorim Amato: Presidente; Gilberto Lourenço Feldman: Secretário. Acionistas: Engeform Participações Ltda. 
Arnaldo Landi de Souza Mello, Reynaldo Dabus Abucham. Gilberto Lourenço Feldman, Carlos André Arato Bergamo, Fernando 
Bontorim Amato. Advogada:  Renata  Lisboa Nachif  Athayde OAB/SP 195.861. Contadora:  Regina Dorea de Santana CRC 
1SP212769/O-4. JUCESP – Registrado sob o nº 256.606/21-3 em 02/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,2322 / R$ 5,2328 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2360 / R$ 5,2380 *
Turismo - R$ 5,4430 / 
R$ 5,4070

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,55%

OURO BM&F

R$ 300,000

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: 1,54%
Pontos: 127.018
Volume financeiro:
 R$ 29,132 bilhões
Maiores altas: Unidas ON 
(5,46%), Localiza ON 
(5,42%), Raia Drogasil 
ON (5,07%)
Maiores baixas: PetroRio 
ON (-1,98%), CVC Brasil 
ON (-0,95%), Braskem 
PN (-0,32%)

S&P 500 (Nova York): 
0,34%
Dow Jones (Nova York): 
0,30%
Nasdaq (Nova York): 
0,01%
CAC 40 (Paris): 0,31%
Dax 30 (Frankfurt): 
1,17%
Financial 100 (Londres): 
0,71%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,96%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,40%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,66%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 1,13%
Merval (Buenos Aires): 
-0,28%
IPC (México): 0,01%Data Mercantil  -  A melhor opção para sua empresa
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Negócios

O Conar  (Conse-
lho  Nacional  
de  Autorregu-

lamentação Publicitária) pe-
diu a alteração de anúncios 
das varejistas Magazine Lui-
za,  Americanas  e  Mercado  
Livre,  que  alegavam realizar  
a  “entrega  mais  rápida  do  
Brasil”.

Segundo  a  assessoria  do  
Conar,  o  código  de  ética  do  
órgão prevê que peças publi-
citárias precisam de embasa-
mento para sustentar uma ale-
gação de superioriedade em 
suas campanhas, por meio de 
pesquisa de um instituto con-
siderado  idôneo  pelo  Conse-
lho de Ética da organização.

Nos três processos, as va-
rejistas apresentaram pesqui-
sas ao Conar para justificar 
as alegações de entrega mais 

rápida do país. Mas a relatora 
do processo pediu que os três 
anúncios  fossem  alterados  
por considerar necessário que 
as afirmações sejam explica-
das com mais detalhes.

No  entendimento  do  ór-
gão,  as  empresas  precisam  
também  fornecer  ao  consu-
midor fácil  acesso aos dados 
da  pesquisa  por  meio  dos  
anúncios, a fim de que este 
possa  comprovar  a  veracida-
de e  honestidade daquela  in-
formação.

Os três processos no Co-
nar  ainda  não  transitam  em  
julgado,  ou  seja,  possuem  a  
decisão  do  julgamento  pelo  
órgão,  mas  são  passíveis  de  
recursos  pelos  anunciantes  
citados.

Ainda assim, a decisão do 
Conar  em  primeira  instância  

deve ser cumprida de imedia-
to pelas empresas.

No final do ano passado, 
o Mercado Livre representou 
queixa no órgão contra o Ma-
gazine Luiza sobre a alegação 
da varejista de ter “A entrega 
mais rápida do Brasil” e tam-
bém contra a B2W, marca co-
mercial  das  Lojas  America-
nas,  a  respeito  do  slogan  “A 
maior Black Friday com a en-
trega mais rápida do Brasil”.

No  início  deste  ano,  um  
processo  contra  o  Mercado  
Livre  foi  aberto  após denún-
cia da Magazine Luiza, ques-
tionando a alegação de “en-
vio  mais  rápido  do  Brasil”.

Procuradas pelo GLOBO, 
as empresas B2W, Magazine 
Luiza e Mercado Livre ainda 
não responderam.

O Globo

Magazine Luiza, Americanas e 
Mercado Livre devem alterar slogan de 
‘entrega mais rápida’, após decisão 
do Conar

Uma  das  maiores  
casas  de  apostas  
do  mundo,  a  em-

presa  sueca  Betsson,  é  uma  
das  poucas  que  tem  CNPJ  
também  no  Brasil.  A  em-
presa  comemorou  a  Medida  
Provisória que alterou a base 
tributária das apostas esporti-
vas e  que já  foi  aprovada no 
Congresso.  Antes,  o  Brasil  
tributava os  jogos  pelo  valor  
das  apostas  realizadas,  ape-
sar desse dinheiro só transitar 
pela  empresa  como  se  fosse  
num banco.  Com a  nova  lei,  
a  ser  sancionada  por  Bolso-
naro, só a receita da empresa 
será tributada. André Gelfi, 
que  é  o  principal  executivo  
da Betsson no Brasil, diz que 
as casas de apostas no Brasil 
ainda  enfrentam  um  proble-
ma.  A incidência  de  30% do  
imposto  de  renda  na  fonte.  

Ou  seja,  quem  aposta  e  ga-
nha,  já  leva  30%  menos  do  
valor do prêmio.

O  problema  não  é  so-
mente a cobrança do imposto 
em si, mas o fato de que essa 
retenção na fonte não é feita 
pelas casas de apostas online 
que não tem CNPJ no Brasil  
e,  portanto,  não  seguem  as  
leis  brasileiras.  Basicamente,  
isso significa que o apostador 
acaba  preferindo  as  platafor-
mas  internacionais  onde  não  
paga  vai  pagar  imposto  de  
renda sobre os prêmios. Gelfi 
diz que o assunto interessa à 
empresa  porque  tem  inten-
ção de expandir a atividade 
na filial. Hoje, a Betsson no 
Brasil faz apostas em cavalos 
no mundo todo e tem um jogo 
fantasia de futebol. Esses 
dois jogos não são tributados 
na fonte.                              Veja

O drama do imposto 
de renda nos sites de 
apostas esportivas

Um  dos  principais  
responsáveis  pela  
mudança de pa-

tamar  do  Assaí  Atacadista,  
Belmiro  Gomes  se  conside-
ra um líder pragmático. Em 
entrevista,  ele  conta  que  sua  
gestão  é  baseada  em  princí-
pios  básicos:  “Humildade,  
simplicidade,  agilidade  na  
tomada de decisão e  o senti-
mento  de  dono  por  parte  do  
funcionário”. CEO da com-
panhia  desde  2010,  Gomes  
transformou  a  pequena  rede,  
que  tinha  6  mil  funcionários  
em 2011, em uma verdadeira 
potência. Hoje, 55 mil pesso-
as são responsáveis por tocar 
a operação de 187 lojas espa-
lhadas pelo Brasil. Enquanto 
muitos pregam o fim do co-
mércio  físico  com  a  expan-
são  do  e-commerce,  Gomes  
promete abrir mais unidades. 

“Este ano iremos construir 
500  mil  metros  quadrados  
de  lojas  físicas”.  Com  lucro  
bilionário  e  um  faturamento  
de 39,4 bilhões de reais em 
2020,  a  empresa se descolou 
do Grupo Pão de Açúcar na 
bolsa de valores de São Pau-
lo, a B3. Desde 1º de março, 
quando  estreou  no  mercado  
de ações, seus papéis acumu-
lam alta de 20%. Para o exe-
cutivo, a distinção foi uma 
decisão acertada e mostra que 
ainda há muito espaço para 
crescer, apesar dos desafios 
da pandemia e da inflação.

A  pandemia  ocasionou  
um  descompasso  entre  o  
varejo e a produção da in-
dústria.  Como  foi  o  impacto  
para o Assaí? Os manuais de 
pandemia  foram  escritos  há  
muito  tempo.  Desde  a  gripe  
espanhola já se vão 100 anos. 

Houve,  sim,  algumas  distor-
ções no mercado, não só nes-
te ano, mas também em 2020, 
com uma dificuldade de pre-
ver  o  impacto  no  curtíssimo  
prazo. Em março, no começo 
da  pandemia,  falava-se  que  
faltaria  álcool  em  gel  e  que  
sobraria cerveja e uísque nas 
gôndolas. Na prática, quando 
chegou o fim do ano, o que 
nós vimos foi o contrário.

Para  algumas  categorias,  
foi  impossível  calcular  a  de-
manda, pois alguns itens sur-
preenderam, como os artigos 
de luxo, e tiveram um consu-
mo  maior,  algo  que  não  era  
esperado. Esse movimento 
inesperado  de  algumas  cate-
gorias gerou uma série de dis-
torções ao longo da cadeia, 
como, por exemplo, a falta de 
insumos para a fabricação de 
computadores.                                     Veja

“A gente se tornou maior 
do que o Pão de Açúcar”, 

diz CEO do Assaí
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